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A nossa data-base é 1º de agosto e, apesar de o País estar mergulhado 
em uma das piores crises da nossa história, a nossa Campanha Salarial será 
a mesma de sempre, com muita luta e mobilização para defender direitos e 
conquistas, avançar nas reivindicações e não permitir que os patrões colo-
quem a reforma trabalhista em nossa CCT.

Por isso, é fundamental que todos participem desta Assembleia, onde in-
cluiremos novos pontos para compor as cláusulas da Convenção e queremos 
que a maioria decida de forma combativa e democrática, apreciando a nossa 
Pauta de Reivindicações, ponto a ponto e depois votando a mesma, que após 
os ajustes jurídicos será imediatamente encaminhada ao Sindicato Patronal.

NOVIDADE NA NOSSA PAUTA DE REIVINDICAÇÕES: CLÁUSULA DE BARREIRA
Iremos submeter à votação da categoria a inclusão de uma cláusula cha-

mada cláusula de barreira. Ela significa que iremos negociar que apenas os 
trabalhadores filiados ao Sindicato tenham os ganhos conquistados na Cam-
panha Salarial. Muitos juízes do trabalho defendem essa tese, pois é justo 
que você sustente a luta e quem não sustenta, e alguns não filiados ainda 
ficam falando mal do Sindicato, também conquiste os nossos ganhos?

Chegou a nossa Data-Base 2018/2019!
Vamos à Assembleia aprovar a Pauta de Reivindicações.

Jornal de BrasíliaBrasília, terça-feira, 5 de junho de 20188 POLÍTICA.

SECRETÁRIOS PERDEM
REFORÇO SALARIAL

Até ontem, o Governo do Distrito Federal tinha gastado, só neste ano, R$ 3,6
milhões com os chamados jetons, salários dos conselheiros de empresas do
governo, como a Terracap, que deverá mandar embora dos cargos os secretários
da Casa Civil, Sérgio Sampaio, e de Gestão do Território e Habitação, Thiago
Andrade (foto), dentro de 30 dias. A manutenção deles nos cargos fere a Nova
Lei das Empresas Estatais (13.303/2016). A norma proíbe a nomeação de
secretários de Estado e dirigentes partidários na administração e no conselho

de empresas estatais ou mistas. Arthur Bernardes (ex-secretário de Justiça e
Cidadania) e Marcos Dantas (o ex-chefe da Secretaria das Cidades)

também ocupavam cadeiras no conselho. A Terracap cumprirá a
determinação dentro do prazo.
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Remuneração livre
Cada um dos quatro integrantes do

conselho da Terracap levava R$ 10,7 mil
para participar de uma reunião no mês.
O valor pago nos conselhos não incide
no teto salarial. É livre.

Ministério Público
de contas
questiona eventos
apoiados pela
pasta da Cultura

Licitação feita pela Secretaria de
Cultura do DF para contratação de
serviços de locação de
equipamentos, estruturas e
materiais, incluindo serviços de
hotelaria, recursos humanos,
transporte, locação de
equipamento de áudio e vídeo,
apresenta indícios de
irregularidades, segundo o
MPC-DF. Os contratos, já assinados
pela pasta, somam R$ 37.199.986,71.

S u s p e i ta s
Na representação, o

procurador do MPC Marcos
Felipe Pinheiro Lima aponta a
existência de indivíduos em
comum no quadro societário
das licitantes Star Locação de
Serviços Gerais Ltda. e MV
Eventos Artísticos e Esportivos. A
“relação sensível” entre as
entidades indicadas permitiu a
atuação conjunta no sentido de
desestimular a participação de
outros licitantes, inclusive, com
propostas mais baixa. Outra
suspeita paira sob o uso de
software estilo “robô”, para
remeter automaticamente
lances como se fossem
empresas.

TJ mantêm condenação,
mas reduz multa

O Cemitério Campo da Esperança terá de
pagar indenização a uma família que ficou sem
capela para velar corpo de familiar e ainda teve
que antecipar o horário da cerimônia para não
atrasar o velório seguinte. O Tribunal de Justiça
do DF e Territórios (TJDFT) foi condenado
inicialmente a pagar R$ 4 mil, mas 1ª Turma
Recursal, por maioria de votos, reduziu o valor
indenizatório para R$ 1 mil.

Aumento de
b e n ef í c i os
para o
Judiciário

O Judiciário reajustou
em 3% os auxílios
alimentação e pré-escolar
dos servidores. Com o
aumento, os novos
valores da assistência
pré-escolar e do auxílio
alimentação serão de R$
910,08 e R$ 712,62,
respectivamente.

R$ 6,4
milhões

COM PAGAMENTO
DE JETONS AOS
CONSELHOS DO

GDF EM 2017

ANGELO MIGUEL/CEDOC

QUEM TRABALHA COM A VIDA POR UM FIO, MERECE RESPEITO QUANDO VAI DISCUTIR CAMPANHA SALARIAL
Os vigilantes de transporte de 

valores saem para trabalhar, mas 
não sabem se voltarão para seus 
lares, tamanha é a violência a que 
são submetidos diariamente. As 
quadrilhas cada vez mais agres-
sivas e cruéis, e os empresários 
cada vez mais gananciosos para 

lucrar em cima do vigilante que 
está sempre na linha de tiro da 
bandidagem.

É com este cenário em men-
te que não arredaremos pé das 
nossas conquistas e muito menos 
aceitaremos os retrocessos que os 
patrões querem nos impor. Eles já 

estão espalhando boatos de que 
vão nos oferecer zero de reajuste 
e ainda vão querer meter a refor-
ma trabalhista na nossa CCT.

Tem que ser muito insensível 
ou muito ganancioso, ou os dois 
juntos, para nos oferecerem retro-
cessos em troca do lucro que rece-

bem. Podem parar com a lenga len-
ga, podem parar com a choradeira, 
pois a luta é a nossa maior arma 
contra as negativas patronais.

Fiquem desde já preparados 
para os embates, pois a nós, vi-
gilantes de transporte de valores, 
só a vitória interessa.

Assembleia Geral 
Extraordinária

Dia: 24/06/2018 – domingo
Horário: às 09h30 em 1ª Convocação ou às 

10h em 2ª convocação
Local: Auditório da CUT-DF (SDS Ed. Venâncio 

V – Subsolo – CONIC)
Pauta: Conforme edital publicado ao lado.



As imagens que devem servir de argumento à nossa 
Pauta de Reivindicações durante a Campanha Salarial
As imagens falam por si. Os riscos são iminentes e diários e ainda assim, os patrões querem 

tirar direitos da categoria. Não aceitaremos e usaremos as imagens dos ataques a carro forte 
como o nosso principal argumento na mesa de negociação. Será que os patrões conseguem 
encarar todo o sofrimento que está inserido em cada imagem?
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PF x armamento para vigilantes de transporte de valores:
Não precisamos de nota técnica e sim de garantia 

de vida aos trabalhadores do carro forte
As condições de trabalho dos vigilantes de transporte de valores são 

consideradas gravíssimas pelas entidades que representam a categoria. 
Junto com a FINTRAVE – Federação Interestadual dos trabalhadores nas 
Empresas de Transporte de Valores, os sindicatos têm trabalhado para bus-
car soluções por melhores condições de trabalho e em defesa da vida.

Nessas reuniões, as entidades também discutem campanhas salariais, 
legislação, entre outros temas igualmente importantes para o avanço das 
conquistas e benefícios dos trabalhadores.

Dentre os temas abordados na reunião realizada dia 24/05, está a nega-
tiva da Polícia Federal sobre as reivindicações do segmento por mudanças 
no armamento dos vigilantes de transporte de valores, para que se adequa-
rem ao arsenal utilizado pelas quadrilhas, dando aos trabalhadores chances 
de responderem aos ataques e ainda resguardar suas vidas.

No entanto, a Polícia Federal negou essas mudanças através de exten-
sa nota técnica para justificar as não alterações. Infelizmente, a realidade 
atual não condiz com palavras em papel, pois é raro o dia em que um carro 
forte não é atacado e os vigilantes não são mortos ou feridos.

Continuaremos insistindo nessas mudanças e, para isso, buscaremos 
todas as instâncias de discussão para defendermos a vida do vigilante de 
transporte de valores.

Péssimas condições de trabalho caracterizam assédio moral
A falta de condições de trabalho tem tirado a vida de muitos vigilantes 

de transporte de valores e se o trabalhador, percebendo o risco que tal 
situação provocará, inclusive com risco à sua vida, recusar sair com o carro 
forte, ele é imediatamente demitido pela empresa.

Portanto, consideramos que a categoria está submetida, diariamente, 
ao assédio moral.



Temer é derrotado na OIT e será obrigado a explicar reforma trabalhista nefasta
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Governo terá até novembro deste ano para enviar 
explicações à Comissão de Peritos da OIT sobre o res-
peito aos princípios da negociação coletiva na nova le-
gislação trabalhista

As ofensivas e o jogo de cena do governo ilegítimo 
e golpista de Michel Temer (MDB-SP), que chegou a 
acusar a Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
de agir politicamente ao colocar o Brasil na "lista suja" 
de violações, não convenceram ninguém.

Nas conclusões da Comissão de Normas da OIT, 
apresentadas nesta quinta-feira (7), durante a 107ª 
Conferência Internacional do Trabalho, em Genebra, 
na Suíça, ficou determinado que o governo brasileiro, 
além de permanecer na chamada “lista suja” dos 24 
países que afrontam as normas trabalhistas internacio-
nais, terá de encaminhar explicações ao Comitê de Pe-
ritos da Organização sobre o desrespeito à Convenção 
98, como a CUT e demais centrais vêm denunciando 
desde que a reforma trabalhista foi encaminhada por 
Temer ao Congresso Nacional.

A nova legislação, ao contrário do que técnicos do 
governo defenderam na OIT, fere sim a Convenção 98, 
ao permitir que o negociado prevaleça sobre o legisla-
do. E o governo terá de enviar informações para a OIT 
sobre a aplicação dos princípios da negociação coletiva 
livre e voluntária até novembro deste ano, quando será 
realizada uma nova reunião para tratar do assunto.

Governo brasileiro desdenha da OIT e CUT denun-

cia inclusão do País em lista suja
Para o secretário de Relações Internacionais da CUT, 

Antonio Lisboa, a decisão da Comissão de Normas ape-
nas reforça a vergonha que governo brasileiro passou 
após agredir os peritos da comissão e a própria Orga-
nização.

“Em nenhum momento o governo conseguiu apre-
sentar argumentos que justificassem a reforma traba-
lhista, em especial no que diz respeito ao negociado 
sobre o legislado, que afronta a Convenção 98. Fizeram 
apenas ofensas e agora terão de apresentar explica-
ções”, comentou Lisboa.

“Isso significa dizer também que no ano que vem 
o Brasil continuará no debate da próxima Conferência, 
uma vez que o país consta na lista suja deste ano e terá 
de provar que não descumpre a Convenção 98 para 
sair da lista dos países que ferem as normas internacio-
nais do trabalho.”

 Em nota, as centrais sindicais dizem que será difícil 
para o governo ilegítimo de Temer explicar o inexpli-
cável, uma vez que a “Lei 13.467/2017 é o pior ataque 
sofrido pelos trabalhadores e trabalhadoras do Brasil.”

“Longe de se livrar do problema, o governo brasilei-
ro sofreu derrota internacional e terá de se explicar à 
Comissão de Peritos apresentando as suas alegações”, 
diz trecho da nota.

O ministro do Trabalho, Helton Yomura, voltou a acu-
sar a comissão da OIT de politização e a questionar seu 

método de trabalho. Ele lembrou que outros países tam-
bém contestaram a comissão pela pressa em questionar 
o Brasil já que a reforma trabalhista só tem seis meses.

O ministro disse que o tema sobre o Brasil não de-
veria ter sequer feito parte da agenda e deixou ainda 
em aberto se o governo vai responder ou não a de-
manda de informações por parte da Comissão. “Vamos 
examinar oportunamente o texto, e se for o caso, ofe-
recemos resposta”.

As centrais rebateram o ministro. "Depois do anún-
cio da decisão da Comissão de Normas, o ministro Yo-
mura foi, mais uma vez, equivocado e infeliz ao agredir 
os membros da Comissão de Peritos, demonstrando 
constrangedor desconforto”, disseram em nota.

Fonte: CUT

Unidas, CUT e demais centrais aprovam Dia Nacional de Luta para 10 de agosto
A mobilização nacional da classe trabalhadora foi 

aprovada em ato realizado durante lançamento da 
Agenda Unitária elaborada pelas 7 centrais que em-
basará as ações neste período eleitoral

O Fórum das Centrais, formado pela CUT, CSB, 
CTB, Força Sindical, Intersindical, Nova Central e UGT, 
definiu o dia 10 de agosto como Dia Nacional de Luta, 
com atos e paralisações em todo País.

A data foi divulgada nesta quarta-feira (6), em São 
Paulo, no lançamento oficial da Agenda Prioritária da 
Classe Trabalhadora, documento que lista 22 propos-
tas para o desenvolvimento do Brasil, com foco na 
pauta da classe trabalhadora.

Trabalhadores lendo a agenda prioritária da classe 
trabalhadora

O documento norteará as ações e mobilizações da 
classe trabalhadora para o próximo período, em especial 
no Dia Nacional de Luta da Classe Trabalhadora. Além de 
ser uma ferramenta de trabalho dos sindicalistas para o 
debate público, a “Agenda” será entregue para os parla-
mentares e candidatos para as eleições de 2018.

Todos os presidentes das centrais afirmaram que a 
unidade dos trabalhadores e das trabalhadoras torna 
a luta mais forte e combativa.

 “Nós das centrais sindicais estamos apresentando 
uma proposta de desenvolvimento para o Brasil, que 
fala da retomada da geração de empregos, do cres-
cimento econômico, da dignidade do trabalhador, 
da participação do Estado, entre outras”, discursou o 
presidente nacional da CUT, Vagner Freitas.

 “O Brasil está paralisado e os trabalhadores têm 
que ser protagonistas nessas mudanças, porque a 

classe trabalhadora é quem sofre com todo esse des-
monte imposto pelo governo ilegítimo de Michel Te-
mer”, disse Vagner. 

Para o secretário-geral nacional da CUT, Sérgio Nobre, 
a “Agenda” ajudará a CUT e as demais centrais sindicais 
a levar reivindicações e propostas da classe trabalhadora 
a toda sociedade e preparar a militância à grande mobili-
zação nacional marcada para 10 de agosto.

“As 22 propostas unitárias contidas no documento 
traduzem as prioridades da classe trabalhadora, sob 
o guarda-chuva da democracia e soberania nacional 
e, por isso, devem ser apresentadas e debatidas em 
todos os espaços, especialmente, nos sindicatos, nas 
bases, nos locais de trabalho.”

Sobre a Agenda Prioritária da Classe Trabalhadora
O documento, produzido pelas sete centrais sindi-

cais do País, CUT, CSB, CTB, Força Sindical, Intersindi-
cal, Nova Central e UGT com coordenação técnica do 
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE), reúne 22 propostas discu-
tidas e construídas com unidade do movimento sin-
dical para o crescimento e desenvolvimento do País. 

Criar políticas, programas e ações imediatas para 
enfrentar o desemprego e o subemprego crescentes, 
revogar a Emenda Constitucional 95/2016, que con-
gela os investimentos públicos por 20 anos, renovar 
a política de valorização do salário mínimo, revogar 
todos os aspectos negativos apontados pelos traba-
lhadores da Reforma Trabalhista e da Terceirização, 
que precarizam os contratos e condições de trabalho, 
assegurar o direito e o acesso ao Sistema Público de 
Seguridade e Previdência Social são algumas das 22 

propostas da CUT e demais centrais para o desenvol-
vimento do Brasil.

“As eleições de 2018 são uma oportunidade para 
recolocar o País em outra trajetória de desenvolvi-
mento econômico, social e ambiental. O debate pú-
blico de ideias e projetos deve subsidiar as escolhas 
dos eleitores. Os governantes e parlamentares eleitos 
precisam ter compromissos com transformações que 
recoloquem o País no rumo de desenvolvimento, com 
incremento da produtividade, aumento da renda do 
trabalho, geração de emprego de qualidade, fim da 
miséria e redução da pobreza”, diz trecho dos desa-
fios da Agenda Prioritária da Classe Trabalhadora.

Mobilização continua na próxima semana
Na próxima semana, as centrais realizarão também 

a apresentação do documento para os parlamentares 
do Congresso Nacional, além da entrega aos presiden-
tes da Câmara e do Senado e para líderes partidários.

Fonte: CUT


